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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO IMDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
AFASTAMENTO DE ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA  N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva decorrente de título judicial. Na sentença, o pedido foi julgado 
procedente, com afastamento da arguição de prescrição. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao recurso.

II -  No tocante à suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
não assiste razão à parte recorrente. A análise do acórdão recorrido em 
conjunto com a sua decisão integrativa revela que o Tribunal de origem 
adotou fundamentação necessária e suficiente à solução integral da 
controvérsia que lhe foi devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e 
satisfatório, as questões imprescindíveis ao deslinde do feito. Conclui-
se que o acórdão recorrido não padeceu de qualquer mácula capaz de 
ensejar a oposição de embargos de declaração. Sendo assim, a oposição dos 
embargos declaratórios teve a sua finalidade desvirtuada, porquanto 
caracterizou, apenas, a irresignação da parte embargante, ora recorrente, em 
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relação à prestação jurisdicional contrária aos seus interesses. Conforme a 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não ocorre a 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as questões discutidas nos 
autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de 
modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto que a mera 
insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não autoriza a 
oposição de embargos declaratórios. Ainda de acordo com o entendimento 
dominante desta Corte Superior, a violação supramencionada tampouco 
ocorre quando, suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o 
Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um 
dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a 
proceder dessa forma. Nesse sentido, destaco os seguintes 
precedentes: REsp n. 1.833.594/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 12/5/2020; AgInt no AREsp n. 
1.594.694/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020.

III - A respeito da interrupção do prazo prescricional, o acórdão 
recorrido assim se manifestou (fls. 168-171): "Anoto que, apesar de o 
pedido realizado pelo ente coletivo ter sido inicialmente de exibição das 
fichas financeiras, em 08/11/2016, o que interessa para o exame deste 
recurso é o panorama processual existente ao tempo da suspensão do feito 
para as tratativas de acordo, o que ocorreu em 6/10/2020 (mov. 84.1 dos 
autos 0008041-64.2016.8.16.0004). Reproduzo-o: (...) Note-se que àquela 
altura em que requerida a suspensão, conforme trecho da decisão de 
primeiro grau acima transcrito, o executado, ora embargante, já havia 
cumprido a obrigação de entrega de entrega da documentação (CD com as 
fichas financeiras) em 14/05/2019, em seq. 53 dos mencionados autos. Ou 
seja, o acordo que seria buscado pelas partes não dizia mais respeito à 
juntada das fichas financeiras, mas à obrigação de pagar do ente público. 
Isso, aliás, fica absolutamente claro pela simples leitura do contido na 
petição do mov. 82.1 daqueles autos, na qual o Estado do Paraná se referiu à 
possibilidade de execução global, hipótese na qual, mencionando o art. 535 
do CPC – cumprimento da sentença que reconheça a exigibilidade de pagar 
quantia certa pela Fazenda Pública –, antecipou-se requerendo desde logo 
“prazo mais dilatado do que o previsto no art. 535 do Código de Processo 
Civil, haja vista a quantidade astronômica de servidores envolvidos – 
segundo a parte adversa, em torno de 20 mil. Sugere-se prazo de 180 dias, 
que é apenas seis vezes maior que o prazo ordinário”. Confira-se: (...) Deve-
se lembrar que o sindicato, na condição de substituto processual, tem plena 
legitimidade para requerer a execução coletiva dos interesses individuais, 
além da execução fluída (fluid recovery), previstas nos arts. 98 e 100 do 
CDC. Portanto, embora seja inegável a independência dos prazos 
prescricionais (obrigação de fazer e obrigação de pagar), o pedido de 
suspensão deduzido pelo sindicato nos autos 0008041-64.2016.8.16.0004 
certamente dizia respeito à obrigação de pagar, até porque a obrigação de 
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fazer já havia sido cumprida e não haveria qualquer razão para as partes 
iniciarem tratativas voltadas à singela exibição de documentos. E, embora a 
suspensão do processo não esteja no rol de causas suspensivas da prescrição 
elencados no CC, o agravante ignora o disposto na Lei nº 13.140/2015, cujo 
art. 34, a meu juízo, aplica-se ao caso: Art. 34. A instauração de 
procedimento administrativo para a resolução no âmbito da administração 
pública consensual de conflito suspende a prescrição. Ressalto que o fato de 
as tratativas de acordo terem sido iniciadas na via judicial – e não em 
procedimento administrativo – em nada afasta a incidência desse 
dispositivo, uma vez que a negociação evidentemente obriga o ente público 
a instaurar procedimento administrativo que culminará, se positivo, na 
confecção dos termos do acordo e assinatura pela autoridade pública 
responsável. De fato, no âmbito do Estado do Paraná, os Procuradores do 
Estado não podem, isoladamente, negociar e assinar transações, em razão 
do disposto no Regulamento da Procuradoria do Estado (Decreto nº 
2709/2019), que exige prévia autorização pela autoridade detentora da 
prerrogativa legal de transigir, bem como a documentação, em 
procedimento próprio: (...) No particular, entendo ser absolutamente 
irrelevante o fato de o agravante ter efetivamente instaurado (ou não) o 
procedimento administrativo, já que a própria manifestação na esfera 
judicial serve como marco temporal suspensivo da prescrição, por sinalizar 
ao juízo, estremes de dúvidas, a tentativa de solução consensual da 
controvérsia. Pensar de maneira diversa, ou seja, deixar de aplicar a causa 
legal suspensiva por ausência de instauração do procedimento próprio, 
implicaria não apenas beneficiar o ente público por sua própria torpeza, 
como também violentar os princípios da proteção da confiança legítima, da 
boa-fé e da cooperação processuais. Seria acreditar – e quero crer que não – 
que o agravante utilizou essa manobra justamente para viabilizar a 
consumação da prescrição, razão pela qual a única interpretação que me 
parece possível do art. 34 da Lei nº 13.140/2015 é que ele se aplica ao 
procedimento tanto administrativo, tendo como marco temporal a respectiva 
instauração, quanto ao processo judicial, quando o próprio ente público 
informa nos autos as tratativas de acordo, caso em que a suspensão ocorre a 
partir do respectivo despacho de deferimento. Ademais – e não menos 
importante –, ingressando no campo do consequencialismo e da análise 
econômica do direito, entendo que o acolhimento da tese do agravante 
geraria evidente descrédito e desincentivo à solução consensual dos 
conflitos, em manifesta desconformidade com o disposto na lei da mediação 
e na lei processual, cujo art. 3º, §§ 2º e 3º não poderiam ser mais 
claros: (...) De tal modo, a prevalecer a tese de que a suspensão do processo 
judicial para tentativa de acordo não suspende o prazo prescricional, o 
próprio Judiciário estará adotando postura contrária a esperada, por 
desestimular a tentativa de acordo, além de premiar a parte que requereu a 
suspensão (gerando legítima expectativa na parte contrária) e em favor de 
quem a prescrição, ao fim e ao cabo, teria se operada, em indesejado tu 
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quoque. Portanto, deixando aqui registrada minha preocupação com as 
consequências práticas da decisão (art. 20 da LINDB), e tendo em mente 
que a solução consensual, sob o enfoque econômico, é a que melhor atende 
o interesse das partes e do próprio Poder Judiciário, concluo que o pedido 
expresso de suspensão do processo deduzido por ente ou entidade pública 
para tratativas de acordo suspende o prazo prescricional a partir do 
despacho que o defere, conforme previsto no art. 34 da Lei nº 13.140/2015".

IV - Portanto, a pretensão recursal de rever o posicionamento 
adotado no acórdão recorrido teria necessariamente que passar pela revisão 
de todo o conjunto fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo 
não ser suficiente, demandando outras provas. Ocorre que tal atividade 
probatória é típica das instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias 
extraordinárias. Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a 
entendimento diverso, in casu, demandaria revolvimento fático-probatório 
inviável em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

V - No mesmo sentido as decisões monocráticas proferidas no 
REsp n. 2.124.842, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 14/3/2024; REsp n. 
2.120.425, Ministro Afrânio Vilela, DJe de 19/3/2024; REsp n. 2.129.829, 
Ministra Regina Helena Costa, DJe de 4/4/2024. 

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CUMPRIMENTO IMDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
AFASTAMENTO DE ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA  N. 7 DO STJ.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença 
coletiva decorrente de título judicial. Na sentença, o pedido foi julgado 
procedente, com afastamento da arguição de prescrição. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao recurso.

II -  No tocante à suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, 
não assiste razão à parte recorrente. A análise do acórdão recorrido em 
conjunto com a sua decisão integrativa revela que o Tribunal de origem 
adotou fundamentação necessária e suficiente à solução integral da 
controvérsia que lhe foi devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e 
satisfatório, as questões imprescindíveis ao deslinde do feito. Conclui-
se que o acórdão recorrido não padeceu de qualquer mácula capaz de 
ensejar a oposição de embargos de declaração. Sendo assim, a oposição dos 
embargos declaratórios teve a sua finalidade desvirtuada, porquanto 
caracterizou, apenas, a irresignação da parte embargante, ora recorrente, em 

Documento eletrônico VDA43705078 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/10/2024 16:51:15
Código de Controle do Documento: 1bbf54e0-1e36-48a0-9376-87dcb912a419



relação à prestação jurisdicional contrária aos seus interesses. Conforme a 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não ocorre a 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as questões discutidas nos 
autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de 
modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto que a mera 
insatisfação da parte com o conteúdo decisório exarado não autoriza a 
oposição de embargos declaratórios. Ainda de acordo com o entendimento 
dominante desta Corte Superior, a violação supramencionada tampouco 
ocorre quando, suficientemente fundamentado o acórdão impugnado, o 
Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, cada um 
dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a 
proceder dessa forma. Nesse sentido, destaco os seguintes 
precedentes: REsp n. 1.833.594/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 12/5/2020; AgInt no AREsp n. 
1.594.694/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020.

III - A respeito da interrupção do prazo prescricional, o acórdão 
recorrido assim se manifestou (fls. 168-171): "Anoto que, apesar de o 
pedido realizado pelo ente coletivo ter sido inicialmente de exibição das 
fichas financeiras, em 08/11/2016, o que interessa para o exame deste 
recurso é o panorama processual existente ao tempo da suspensão do feito 
para as tratativas de acordo, o que ocorreu em 6/10/2020 (mov. 84.1 dos 
autos 0008041-64.2016.8.16.0004). Reproduzo-o: (...) Note-se que àquela 
altura em que requerida a suspensão, conforme trecho da decisão de 
primeiro grau acima transcrito, o executado, ora embargante, já havia 
cumprido a obrigação de entrega de entrega da documentação (CD com as 
fichas financeiras) em 14/05/2019, em seq. 53 dos mencionados autos. Ou 
seja, o acordo que seria buscado pelas partes não dizia mais respeito à 
juntada das fichas financeiras, mas à obrigação de pagar do ente público. 
Isso, aliás, fica absolutamente claro pela simples leitura do contido na 
petição do mov. 82.1 daqueles autos, na qual o Estado do Paraná se referiu à 
possibilidade de execução global, hipótese na qual, mencionando o art. 535 
do CPC – cumprimento da sentença que reconheça a exigibilidade de pagar 
quantia certa pela Fazenda Pública –, antecipou-se requerendo desde logo 
“prazo mais dilatado do que o previsto no art. 535 do Código de Processo 
Civil, haja vista a quantidade astronômica de servidores envolvidos – 
segundo a parte adversa, em torno de 20 mil. Sugere-se prazo de 180 dias, 
que é apenas seis vezes maior que o prazo ordinário”. Confira-se: (...) Deve-
se lembrar que o sindicato, na condição de substituto processual, tem plena 
legitimidade para requerer a execução coletiva dos interesses individuais, 
além da execução fluída (fluid recovery), previstas nos arts. 98 e 100 do 
CDC. Portanto, embora seja inegável a independência dos prazos 
prescricionais (obrigação de fazer e obrigação de pagar), o pedido de 
suspensão deduzido pelo sindicato nos autos 0008041-64.2016.8.16.0004 
certamente dizia respeito à obrigação de pagar, até porque a obrigação de 
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fazer já havia sido cumprida e não haveria qualquer razão para as partes 
iniciarem tratativas voltadas à singela exibição de documentos. E, embora a 
suspensão do processo não esteja no rol de causas suspensivas da prescrição 
elencados no CC, o agravante ignora o disposto na Lei nº 13.140/2015, cujo 
art. 34, a meu juízo, aplica-se ao caso: Art. 34. A instauração de 
procedimento administrativo para a resolução no âmbito da administração 
pública consensual de conflito suspende a prescrição. Ressalto que o fato de 
as tratativas de acordo terem sido iniciadas na via judicial – e não em 
procedimento administrativo – em nada afasta a incidência desse 
dispositivo, uma vez que a negociação evidentemente obriga o ente público 
a instaurar procedimento administrativo que culminará, se positivo, na 
confecção dos termos do acordo e assinatura pela autoridade pública 
responsável. De fato, no âmbito do Estado do Paraná, os Procuradores do 
Estado não podem, isoladamente, negociar e assinar transações, em razão 
do disposto no Regulamento da Procuradoria do Estado (Decreto nº 
2709/2019), que exige prévia autorização pela autoridade detentora da 
prerrogativa legal de transigir, bem como a documentação, em 
procedimento próprio: (...) No particular, entendo ser absolutamente 
irrelevante o fato de o agravante ter efetivamente instaurado (ou não) o 
procedimento administrativo, já que a própria manifestação na esfera 
judicial serve como marco temporal suspensivo da prescrição, por sinalizar 
ao juízo, estremes de dúvidas, a tentativa de solução consensual da 
controvérsia. Pensar de maneira diversa, ou seja, deixar de aplicar a causa 
legal suspensiva por ausência de instauração do procedimento próprio, 
implicaria não apenas beneficiar o ente público por sua própria torpeza, 
como também violentar os princípios da proteção da confiança legítima, da 
boa-fé e da cooperação processuais. Seria acreditar – e quero crer que não – 
que o agravante utilizou essa manobra justamente para viabilizar a 
consumação da prescrição, razão pela qual a única interpretação que me 
parece possível do art. 34 da Lei nº 13.140/2015 é que ele se aplica ao 
procedimento tanto administrativo, tendo como marco temporal a respectiva 
instauração, quanto ao processo judicial, quando o próprio ente público 
informa nos autos as tratativas de acordo, caso em que a suspensão ocorre a 
partir do respectivo despacho de deferimento. Ademais – e não menos 
importante –, ingressando no campo do consequencialismo e da análise 
econômica do direito, entendo que o acolhimento da tese do agravante 
geraria evidente descrédito e desincentivo à solução consensual dos 
conflitos, em manifesta desconformidade com o disposto na lei da mediação 
e na lei processual, cujo art. 3º, §§ 2º e 3º não poderiam ser mais 
claros: (...) De tal modo, a prevalecer a tese de que a suspensão do processo 
judicial para tentativa de acordo não suspende o prazo prescricional, o 
próprio Judiciário estará adotando postura contrária a esperada, por 
desestimular a tentativa de acordo, além de premiar a parte que requereu a 
suspensão (gerando legítima expectativa na parte contrária) e em favor de 
quem a prescrição, ao fim e ao cabo, teria se operada, em indesejado tu 
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quoque. Portanto, deixando aqui registrada minha preocupação com as 
consequências práticas da decisão (art. 20 da LINDB), e tendo em mente 
que a solução consensual, sob o enfoque econômico, é a que melhor atende 
o interesse das partes e do próprio Poder Judiciário, concluo que o pedido 
expresso de suspensão do processo deduzido por ente ou entidade pública 
para tratativas de acordo suspende o prazo prescricional a partir do 
despacho que o defere, conforme previsto no art. 34 da Lei nº 13.140/2015".

IV - Portanto, a pretensão recursal de rever o posicionamento 
adotado no acórdão recorrido teria necessariamente que passar pela revisão 
de todo o conjunto fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo 
não ser suficiente, demandando outras provas. Ocorre que tal atividade 
probatória é típica das instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias 
extraordinárias. Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a 
entendimento diverso, in casu, demandaria revolvimento fático-probatório 
inviável em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

V - No mesmo sentido as decisões monocráticas proferidas no 
REsp n. 2.124.842, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 14/3/2024; REsp n. 
2.120.425, Ministro Afrânio Vilela, DJe de 19/3/2024; REsp n. 2.129.829, 
Ministra Regina Helena Costa, DJe de 4/4/2024. 

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que  não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do estado do Paraná, assim ementado:

 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVAPROFERIDA 

CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DECISÃO QUE REJEITA A PREJUDICIAL DE 
PRESCRIÇÃO ARGUIDA PELO ENTE PÚBLICO. CASO EM QUE, NA AÇÃO 
PRINCIPAL, O ESTADO DO PARANÁ NOTICIOU A EXISTÊNCIA DE TRATATIVAS 
DE ACORDO COM O SINDICATO RELATIVAMENTE À OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
QUANTIA CERTA AOS SERVIDORES SUBSTITUÍDOS. CAUSA SUSPENSIVA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 34 DA LEI Nº 13.140/2015. IRRELEVÂNCIA DO 
FATO DE TER SIDO EFETIVAMENTE INSTAURADO O PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO PARA NEGOCIAÇÃO E CONFECÇÃO DO ACORDO. 
PRINCÍPIOS DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA LEGÍTIMA, BOA-FÉ OBJETIVA E 
COOPERAÇÃO. INTERPRETAÇÃO QUE MELHOR SE COADUNA COM A REGRA 
LEGAL QUE ESTABELECE O ESTÍMULO À SOLUÇÃO CONSENSUAL DOS 
CONFLITOS. DECISÃO CORRETA.

O pedido expresso de suspensão do processo deduzido por ente ou entidade pública 
para tratativas de acordo suspende o prazo prescricional a partir do despacho que o defere, 
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conforme previsto no art. 34 da Lei nº 13.140/2015.
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Ocorre que as questões suscitadas pelo Estado do Paraná são relevantes ao 
julgamento do feito, eis que não se vislumbra fundamento legal na Decisão recorrida para 
afastar a prescrição, na medida em que:(i) o prazo prescricional para a execução individual é 
contado do trânsito em julgado da sentença coletiva (Tema nº 877, de observância 
obrigatória, ex vi art. 927, III, do CPC); (ii) os prazos das obrigações de fazer e pagar fluem 
paralelamente, desde o trânsito em julgado  (ER Esp 1.169.126/RS e R Esp 1.340.444/RS); 
(iii) os credores não comprovaram a existência de causas suspensivas ou interruptivas da 
prescrição dos artigos 197 a 202 do Código Civil; (iv) os servidores públicos têm amplo e 
irrestrito acesso aos dados e documentos referentes aos seus vencimentos, sendo 
perfeitamente possível a elaboração dos cálculos necessários para execução individual com 
base nesses documentos, que não são de posse exclusiva do ente público; (v) o caso não 
atrai a aplicação modulada do Tema 880, em razão da data do trânsito em julgado; (vi) não 
houve instauração de procedimento judicial ou extrajudicial de mediação, nem instalação do 
procedimento administrativo previsto nos arts. 32, 33 e 34 da Lei nº 13.140/2015.

[...]
A partir desse cenário, observa-se que a pretensão recursal não esbarra no óbice do 

enunciado de Súmula n.º 07/STJ, uma vez que o recurso não parte de pressupostos estranhos 
ao aresto, já expostos no item anterior. As premissas são suficientes para vislumbrar o 
desajuste da decisão aos termos da jurisprudência – inclusive vinculante - deste Tribunal.

[...]
Reafirma-se, o prazo prescricional para a execução individual é contado do trânsito 

em julgado da sentença coletiva (Tema 887). Assim sendo, colhe-se que desajuste da 
decisão da origem é constatado a partir da simples leitura do acórdão estadual, razão pela 
qual se não lugar o enunciado de Súmula n.º 07/STJ. Não sem razão, recentemente, este Eg. 
Tribunal proveu recursos especiais interpostos pelo Estado do Paraná em situações 
exatamente como a que ora se analisa: Resp 2119877, D Je 13.3.2024, Rel. Min. Gurgel de 
Faria; R Esps. ns. 2120815 e 2123386, Rel. Min. Benedito Gonçalves. D Je 17.4.2024

[...]
Em vista do exposto, não tendo aplicação o enunciado de Súmula n. 07/STJ, pugna-se 

pelo conhecimento e provimento do recurso de forma a se reconhecer a prescrição na 
espécie, tendo em vista que o prazo prescricional da obrigação de pagar e da obrigação de 
fazer é único, correndo de forma independente para cada espécie de obrigação, com início 
do trânsito em julgado.

 
 

É o relatório.

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No tocante à suposta violação do art. 1.022 do CPC/2015, não assiste razão à 

parte recorrente.

A análise do acórdão recorrido em conjunto com a sua decisão integrativa 

revela que o Tribunal de origem adotou fundamentação necessária e suficiente à solução 

integral da controvérsia que lhe foi devolvida, tendo apreciado, de modo coerente e 

satisfatório, as questões imprescindíveis ao deslinde do feito.

Conclui-se  que o acórdão recorrido não padeceu de qualquer mácula capaz de 

ensejar a oposição de embargos de declaração.

Sendo assim, a oposição dos embargos declaratórios teve a sua finalidade 

desvirtuada, porquanto caracterizou, apenas, a irresignação da parte embargante, ora 

recorrente, em relação à prestação jurisdicional contrária aos seus interesses.

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação do art. 1.022 do CPC/2015, quando as questões discutidas nos autos são 

analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de modo embasado pela Corte 

Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório 

exarado não autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Ainda de acordo com o entendimento dominante desta Corte Superior, a 

violação supramencionada tampouco ocorre quando, suficientemente fundamentado o 

acórdão impugnado, o Tribunal de origem deixa de enfrentar e rebater, individualmente, 

cada um dos argumentos apresentados pelas partes, uma vez que não está obrigado a 

proceder dessa forma.
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Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA INTEGRANTE DE 
ENTE FEDERATIVO DIVERSO. CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 
1.108.013/RJ. CRITÉRIOS LEGAIS DE FIXAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 
partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as 
questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução.

2. Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, sob 
o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 
Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

3. Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 
examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 
cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

4. São devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando a atuação se dá 
contra ente federativo diverso do qual é parte integrante (REsp 1.108.013/RJ, submetido à 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC/1973). Cabível, portanto, a condenação do Estado 
de Pernambuco ao pagamento da verba honorária à Defensoria Pública da União.

5. A jurisprudência STJ é no sentido de que, em regra, não é admitida a revisão de 
honorários advocatícios na via especial ante o óbice contido na Súmula 7/STJ, salvo se o 
valor fixado for exorbitante ou irrisório, excepcionalidade essa não configurada nos 
presentes autos.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas no tocante à violação do art. 
1022 do CPC e, nessa parte, não provido.

(REsp n. 1.833.594/PE, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/12/2019, DJe 12/5/2020.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PROCESSO CIVIL. CONEXÃO. JULGAMENTO CONJUNTO. REUNIÃO 
INVIABILIZADA. SÚMULA 235/STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. PROVA FALSA. 
REEXAME DAS PREMISSAS ASSENTADAS PELO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. A prevenção por conexão tem por finalidade evitar sejam proferidas decisões 
conflitantes, e, bem por isso, não haverá necessidade de reunião dos processos se um deles 
já tiver sido julgado Súmula n. 235/STJ.

2. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu 
a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio.

3. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões relevantes para a 
solução da lide, de forma fundamentada, não havendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional.

4. Reverter a conclusão do Tribunal local, para acolher a pretensão recursal, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado ante a 
natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

5. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, 
também, pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de 
cada caso.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020.)

Documento eletrônico VDA43705078 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 01/10/2024 16:51:15
Código de Controle do Documento: 1bbf54e0-1e36-48a0-9376-87dcb912a419



 
 

A respeito da interrupção do prazo prescricional, o acórdão recorrido assim se 

manifestou (fls. 168-171):

 
Anoto que, apesar de o pedido realizado pelo ente coletivo ter sido inicialmente de 

exibição das fichas financeiras, em 08/11/2016, o que interessa para o exame deste recurso é 
o panorama processual existente ao tempo da suspensão do feito para as tratativas de 
acordo, o que ocorreu em 06/10/2020 (mov. 84.1 dos autos 0008041-64.2016.8.16.0004). 
Reproduzo-o:

(...)
Note-se que àquela altura em que requerida a suspensão, conforme trecho da decisão 

de primeiro grau acima transcrito, o executado, ora embargante, já havia cumprido 
a obrigação de entrega de entrega da documentação (CD com as fichas financeiras) em 
14/05/2019, em seq. 53 dos mencionados autos.

Ou seja, o acordo que seria buscado pelas partes não dizia mais respeito à juntada das 
fichas financeiras, mas à obrigação de pagar do ente público. Isso, aliás, fica absolutamente 
claro pela simples leitura do contido na petição do mov. 82.1 daqueles autos, na qual o 
Estado do Paraná se referiu à possibilidade de execução global, hipótese na qual, 
mencionando o art. 535 do CPC – cumprimento da sentença que reconheça a exigibilidade 
de pagar quantia certa pela Fazenda Pública –, antecipou-se requerendo desde logo “prazo 
mais dilatado do que o previsto no art. 535 do Código de Processo Civil, haja vista a 
quantidade astronômica de servidores envolvidos – segundo a parte adversa, em torno de 20 
mil. Sugere-se prazo de 180 dias, que é apenas seis vezes maior que o prazo ordinário”. 
Confira-se:

(...)
Deve-se lembrar que o sindicato, na condição de substituto processual, tem plena 

legitimidade para requerer a execução coletiva dos interesses individuais, além da execução 
fluída (fluid recovery), previstas nos arts. 98 e 100 do CDC.

Portanto, embora seja inegável a independência dos prazos prescricionais (obrigação 
de fazer e obrigação de pagar), o pedido de suspensão deduzido pelo sindicato nos autos 
0008041-64.2016.8.16.0004 certamente dizia respeito à obrigação de pagar, até porque a 
obrigação de fazer já havia sido cumprida e não haveria qualquer razão para as partes 
iniciarem tratativas voltadas à singela exibição de documentos.

E, embora a suspensão do processo não esteja no rol de causas suspensivas da 
prescrição elencados no CC, o agravante ignora o disposto na Lei nº 13.140/2015, cujo art. 
34, a meu juízo, aplica-se ao caso:

Art. 34. A instauração de procedimento administrativo para a resolução no âmbito da 
administração pública consensual de conflito suspende a prescrição.

Ressalto que o fato de as tratativas de acordo terem sido iniciadas na via judicial – e 
não em procedimento administrativo – em nada afasta a incidência desse dispositivo, uma 
vez que a negociação evidentemente obriga o ente público a instaurar procedimento 
administrativo que culminará, se positivo, na confecção dos termos do acordo e assinatura 
pela autoridade pública responsável.

De fato, no âmbito do Estado do Paraná, os Procuradores do Estado não podem, 
isoladamente, negociar e assinar transações, em razão do disposto no Regulamento da 
Procuradoria do Estado (Decreto nº 2709/2019), que exige prévia autorização pela 
autoridade detentora da prerrogativa legal de transigir, bem como a documentação, em 
procedimento próprio:

(...)
No particular, entendo ser absolutamente irrelevante o fato de o agravante ter 

efetivamente instaurado (ou não) o procedimento administrativo, já que a própria 
manifestação na esfera judicial serve como marco temporal suspensivo da prescrição, por 
sinalizar ao juízo, estremes de dúvidas, a tentativa de solução consensual da controvérsia.

Pensar de maneira diversa, ou seja, deixar de aplicar a causa legal suspensiva por 
ausência de instauração do procedimento próprio, implicaria não apenas beneficiar o ente 
público por sua própria torpeza, como também violentar os princípios da proteção da 
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confiança legítima, da boa-fé e da cooperação processuais.
Seria acreditar – e quero crer que não – que o agravante utilizou essa manobra 

justamente para viabilizar a consumação da prescrição, razão pela qual a única interpretação 
que me parece possível do art. 34 da Lei nº 13.140/2015 é que ele se aplica ao procedimento 
tanto administrativo, tendo como marco temporal a respectiva instauração, quanto ao 
processo judicial, quando o próprio ente público informa nos autos as tratativas de acordo, 
caso em que a suspensão ocorre a partir do respectivo despacho de deferimento.

Ademais – e não menos importante –, ingressando no campo do consequencialismo e 
da análise econômica do direito, entendo que o acolhimento da tese do agravante geraria 
evidente descrédito e desincentivo à solução consensual dos conflitos, em manifesta 
desconformidade com o disposto na lei da mediação e na lei processual, cujo art. 3º, §§ 2º e 
3º não poderiam ser mais claros:

(...)
De tal modo, a prevalecer a tese de que a suspensão do processo judicial para 

tentativa de acordo não suspende o prazo prescricional, o próprio Judiciário estará adotando 
postura contrária a esperada, por desestimular a tentativa de acordo, além de premiar a parte 
que requereu a suspensão (gerando legítima expectativa na parte contrária) e em favor de 
quem a prescrição, ao fim e ao cabo, teria se operada, em indesejado tu quoque.

Portanto, deixando aqui registrada minha preocupação com as consequências práticas 
da decisão (art. 20 da LINDB), e tendo em mente que a solução consensual, sob o enfoque 
econômico, é a que melhor atende o interesse das partes e do próprio Poder Judiciário, 
concluo que o pedido expresso de suspensão do processo deduzido por ente ou entidade 
pública para tratativas de acordo suspende o prazo prescricional a partir do despacho que o 
defere, conforme previsto no art. 34 da Lei nº 13.140/2015.

 
 

Portanto, a pretensão recursal de rever o posicionamento adotado no acórdão 

recorrido teria necessariamente que passar pela revisão de todo o conjunto 

fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser suficiente, demandando 

outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica das instâncias ordinárias, sendo 

vedada nas instâncias extraordinárias.

Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a entendimento diverso, in 

casu, demandaria revolvimento fático-probatório inviável em recurso especial ante o 

óbice da Súmula n. 7/STJ.

No mesmo sentido as decisões monocráticas proferidas no REsp n. 2.124.842, 

Ministro Gurgel de Faria, DJe de 14/3/2024; REsp n. 2.120.425, Ministro Afrânio Vilela, 

DJe de 19/3/2024; REsp n. 2.129.829, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 4/4/2024.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : ARTHUR SOMBRA SALES CAMPOS - PR082758
RECORRIDO : CLAUDIA SIMONE GROLLI
RECORRIDO : GERUSA CAROLINA KESTERING
RECORRIDO : ELIANE SABEC BARAVIERA
RECORRIDO : GIOVANA APARECIDA FABRIS MATTE
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RECORRIDO : ROSELI PEREIRA SOARES
RECORRIDO : NOEMI RUTE KALINKE DE SOUZA
RECORRIDO : NEUSA ROSANE FRIGO
RECORRIDO : NOEMIA ELISABETH GIACOMINI PORFIRIO
RECORRIDO : TARSIS RIBEIRO ALVES
ADVOGADO : AGNALDO FERREIRA DOS SANTOS - PR059405

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : ARTHUR SOMBRA SALES CAMPOS - PR082758
AGRAVADO : CLAUDIA SIMONE GROLLI
AGRAVADO : GERUSA CAROLINA KESTERING
AGRAVADO : ELIANE SABEC BARAVIERA
AGRAVADO : GIOVANA APARECIDA FABRIS MATTE
AGRAVADO : ROSELY CALVO
AGRAVADO : ROSELI PEREIRA SOARES
AGRAVADO : NOEMI RUTE KALINKE DE SOUZA
AGRAVADO : NEUSA ROSANE FRIGO
AGRAVADO : NOEMIA ELISABETH GIACOMINI PORFIRIO
AGRAVADO : TARSIS RIBEIRO ALVES
ADVOGADO : AGNALDO FERREIRA DOS SANTOS - PR059405

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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